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sa MIDIA CENTER SERVIÇOS DE PRODUÇÃO MUSICAL, CINEMATOGRAFI-
CA E EVENTOS EIRELLI, tomando todas as providências necessárias para a 
fiscalização e fiel execução do objeto do referido contrato.
Artigo 2º – O Fiscal nomeado deverá tomar todas as providências neces-
sárias para a fiscalização e fiel execução do objeto dos referidos contratos, 
nos termos do Decreto Estadual nº 870/2013:
Art. 6° É da competência e responsabilidade do fiscal de contrato, de con-
vênio ou de termo de cooperação, no que couber:
I - verificar se o contrato, convênio ou termo de cooperação atende as 
formalidades legais, especialmente no que se refere à qualificação e identi-
ficação completa dos contratados, convenentes ou partícipes;
II - verificar se o cronograma físico-financeiro das obras e serviços ou a 
aquisição de materiais e equipamentos se desenvolvem de acordo com a 
respectiva Ordem de Serviço, Nota de Empenho e com o estabelecido no 
Instrumento firmado;
III - prestar, ao ordenador de despesa, informações necessárias ao cálculo 
de reajustamento de preços, quando previstos em normas próprias;
IV - dar ciência ao Órgão/Entidade contratante, concedente ou partícipe 
sobre:
1. a) ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao contra-
tado, convenente ou partícipe;
2. b) alterações necessárias ao projeto e suas consequências no custo 
previsto;
V - atestar a conclusão das etapas ajustadas;
VI - prestar as informações necessárias sobre o andamento das etapas 
ao setor do Órgão/Entidade ao qual o contrato, convênio ou termo de co-
operação esteja vinculado, para que sejam efetuadas as atualizações nos 
diversos sistemas corporativos utilizados pelo Estado;
VII - verificar a articulação entre as etapas, de modo que os objetivos 
sejam atingidos;
VIII - remeter, até o 5° (quinto) dia útil do bimestre subsequente, relatório 
de acompanhamento das obras ou serviços contratados ao setor do Órgão/
Entidade ao qual o contrato ou convênio esteja vinculado;
IX - certificar a execução de etapa de obras ou serviços e o recebimento de 
aquisições e equipamentos, mediante emissão de Atestado de Execução e de 
termo circunstanciado, conforme o disposto no art. 73, da Lei n° 8.666, de 1993;
X - receber obras e serviços, no caso de contrato, podendo, caso necessá-
rio, solicitar o acompanhamento do setor responsável.
Artigo 3º - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário.
Artigo 4º - Dê-se ciência, publique-se e cumpra se.
Belém, 30 de maio de 2023.
CASSIO COELHO ANDRADE
Secretário de Estado de Esporte e Lazer – SEEL

Protocolo: 944602
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER
DESIGNAR FISCAL DE CONTRATO
PORTARIA Nº 208/2023 – SEEL
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER no uso de suas atribui-
ções legais, que lhe foram delegadas pela Lei nº 6.879 de 29 de julho de 
2006, publicado no DOE nº 30.714, de 30 de junho de 2006, e consideran-
do o que dispõe o Art. 67 da Lei 8.666/1993, RESOLVE:
Artigo 1º - Designar o Sra. GISELLE BORGES DA SILVA RAMOS, Matricula nº 
57201701/7, para fiscalizar o Contrato Administrativo n° 012/2023, firmado 
entre esta Secretaria de Estado de Esporte e Lazer e a empresa JEFFERSOM 
ESTRUTURAS PARA EVENTOS EIRELI, tomando todas as providências neces-
sárias para a fiscalização e fiel execução do objeto do referido contrato.
Artigo 2º – O Fiscal nomeado deverá tomar todas as providências neces-
sárias para a fiscalização e fiel execução do objeto dos referidos contratos, 
nos termos do Decreto Estadual nº 870/2013:
Art. 6° É da competência e responsabilidade do fiscal de contrato, de con-
vênio ou de termo de cooperação, no que couber:
I - verificar se o contrato, convênio ou termo de cooperação atende as 
formalidades legais, especialmente no que se refere à qualificação e identi-
ficação completa dos contratados, convenentes ou partícipes;
II - verificar se o cronograma físico-financeiro das obras e serviços ou a 
aquisição de materiais e equipamentos se desenvolvem de acordo com a 
respectiva Ordem de Serviço, Nota de Empenho e com o estabelecido no 
Instrumento firmado;
III - prestar, ao ordenador de despesa, informações necessárias ao cálculo 
de reajustamento de preços, quando previstos em normas próprias;
IV - dar ciência ao Órgão/Entidade contratante, concedente ou partícipe sobre:
1. a) ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao contra-
tado, convenente ou partícipe;
2. b) alterações necessárias ao projeto e suas consequências no custo previsto;
V - atestar a conclusão das etapas ajustadas;
VI - prestar as informações necessárias sobre o andamento das etapas 
ao setor do Órgão/Entidade ao qual o contrato, convênio ou termo de co-
operação esteja vinculado, para que sejam efetuadas as atualizações nos 
diversos sistemas corporativos utilizados pelo Estado;
VII - verificar a articulação entre as etapas, de modo que os objetivos 
sejam atingidos;
VIII - remeter, até o 5° (quinto) dia útil do bimestre subsequente, relatório 
de acompanhamento das obras ou serviços contratados ao setor do Órgão/
Entidade ao qual o contrato ou convênio esteja vinculado;
IX - certificar a execução de etapa de obras ou serviços e o recebimento de 
aquisições e equipamentos, mediante emissão de Atestado de Execução e de 
termo circunstanciado, conforme o disposto no art. 73, da Lei n° 8.666, de 1993;
X - receber obras e serviços, no caso de contrato, podendo, caso necessá-
rio, solicitar o acompanhamento do setor responsável.
Artigo 3º - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 4º - Dê-se ciência, publique-se e cumpra se.
Belém, 30 de maio de 2023.
CASSIO COELHO ANDRADE
Secretário de Estado de Esporte e Lazer – SEEL

Protocolo: 944581
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER
DESIGNAR FISCAL DE CONTRATO
PORTARIA Nº 207/2023 – SEEL
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER no uso de suas atribui-
ções legais, que lhe foram delegadas pela Lei nº 6.879 de 29 de julho de 
2006, publicado no DOE nº 30.714, de 30 de junho de 2006, e consideran-
do o que dispõe o Art. 67 da Lei 8.666/1993, RESOLVE:
Artigo 1º - Designar o Sr. ELIANDRO JOSÉ KOGEMPA BARBOSA, Matricula 
nº 57203852, para fiscalizar o Contrato Administrativo n° 015/2023-SEEL, 
firmado entre esta Secretaria de Estado de Esporte e Lazer e a empre-
sa MIDIA CENTER SERVIÇOS DE PRODUÇÃO MUSICAL, CINEMATOGRAFI-
CA E EVENTOS EIRELLI, tomando todas as providências necessárias para a 
fiscalização e fiel execução do objeto do referido contrato.
Artigo 2º – O Fiscal nomeado deverá tomar todas as providências neces-
sárias para a fiscalização e fiel execução do objeto dos referidos contratos, 
nos termos do Decreto Estadual nº 870/2013:
Art. 6° É da competência e responsabilidade do fiscal de contrato, de con-
vênio ou de termo de cooperação, no que couber:
I - verificar se o contrato, convênio ou termo de cooperação atende as 
formalidades legais, especialmente no que se refere à qualificação e identi-
ficação completa dos contratados, convenentes ou partícipes;
II - verificar se o cronograma físico-financeiro das obras e serviços ou a 
aquisição de materiais e equipamentos se desenvolvem de acordo com a 
respectiva Ordem de Serviço, Nota de Empenho e com o estabelecido no 
Instrumento firmado;
III - prestar, ao ordenador de despesa, informações necessárias ao cálculo 
de reajustamento de preços, quando previstos em normas próprias;
IV - dar ciência ao Órgão/Entidade contratante, concedente ou partícipe sobre:
1. a) ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao contra-
tado, convenente ou partícipe;
2. b) alterações necessárias ao projeto e suas consequências no custo 
previsto;
V - atestar a conclusão das etapas ajustadas;
VI - prestar as informações necessárias sobre o andamento das etapas 
ao setor do Órgão/Entidade ao qual o contrato, convênio ou termo de co-
operação esteja vinculado, para que sejam efetuadas as atualizações nos 
diversos sistemas corporativos utilizados pelo Estado;
VII - verificar a articulação entre as etapas, de modo que os objetivos 
sejam atingidos;
VIII - remeter, até o 5° (quinto) dia útil do bimestre subsequente, relatório 
de acompanhamento das obras ou serviços contratados ao setor do Órgão/
Entidade ao qual o contrato ou convênio esteja vinculado;
IX - certificar a execução de etapa de obras ou serviços e o recebimento de 
aquisições e equipamentos, mediante emissão de Atestado de Execução e de 
termo circunstanciado, conforme o disposto no art. 73, da Lei n° 8.666, de 1993;
X - receber obras e serviços, no caso de contrato, podendo, caso necessá-
rio, solicitar o acompanhamento do setor responsável.
Artigo 3º - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário.
Artigo 4º - Dê-se ciência, publique-se e cumpra se.
Belém, 30 de maio de 2023.
CASSIO COELHO ANDRADE
Secretário de Estado de Esporte e Lazer – SEEL

Protocolo: 944586
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER
DESIGNAR FISCAL DE CONTRATO
PORTARIA Nº 206/2023 – SEEL
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER no uso de suas atribui-
ções legais, que lhe foram delegadas pela Lei nº 6.879 de 29 de julho de 
2006, publicado no DOE nº 30.714, de 30 de junho de 2006, e consideran-
do o que dispõe o Art. 67 da Lei 8.666/1993, RESOLVE:
Artigo 1º - Designar o Sr. ELIANDRO JOSÉ KOGEMPA BARBOSA, Matricula 
nº 57203852, para fiscalizar o Contrato Administrativo n° 014/2023-SEEL, 
firmado entre esta Secretaria de Estado de Esporte e Lazer e a empre-
sa MIDIA CENTER SERVIÇOS DE PRODUÇÃO MUSICAL, CINEMATOGRAFI-
CA E EVENTOS EIRELLI, tomando todas as providências necessárias para a 
fiscalização e fiel execução do objeto do referido contrato.
Artigo 2º – O Fiscal nomeado deverá tomar todas as providências neces-
sárias para a fiscalização e fiel execução do objeto dos referidos contratos, 
nos termos do Decreto Estadual nº 870/2013:
Art. 6° É da competência e responsabilidade do fiscal de contrato, de con-
vênio ou de termo de cooperação, no que couber:
I - verificar se o contrato, convênio ou termo de cooperação atende as 
formalidades legais, especialmente no que se refere à qualificação e identi-
ficação completa dos contratados, convenentes ou partícipes;
II - verificar se o cronograma físico-financeiro das obras e serviços ou a 
aquisição de materiais e equipamentos se desenvolvem de acordo com a 
respectiva Ordem de Serviço, Nota de Empenho e com o estabelecido no 
Instrumento firmado;
III - prestar, ao ordenador de despesa, informações necessárias ao cálculo 
de reajustamento de preços, quando previstos em normas próprias;
IV - dar ciência ao Órgão/Entidade contratante, concedente ou partícipe sobre:
1. a) ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao contra-
tado, convenente ou partícipe;
2. b) alterações necessárias ao projeto e suas consequências no custo previsto;
V - atestar a conclusão das etapas ajustadas;
VI - prestar as informações necessárias sobre o andamento das etapas 


